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INTRODUÇÃO
A estimativa da produção mundial de trigo na safra 2015/16 é de 727,0 milhões de toneladas segundo o relatório do USDA de agosto de 2015, sendo praticamente de mesmo montante que a safra anterior, que foi de 725,0 milhões de toneladas. Enquanto que, o consumo na atual temporada é estimado em 714,0 milhões de toneladas, sendo 10,0 milhões de toneladas, maior que na safra anterior que foi de 704,0 milhões de toneladas. 

O balanço final, é que a produção mundial será 11,8 milhões de toneladas, maior que a demanda e resulta no aumento de estoques finais em 12,0 milhões de toneladas e com impactos significativos nos preços internacionais do cereal, que estão em média na CBOT a US$ 5,0/bushel.

De acordo com a Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB) a safra nacional de trigo em 2015 deve ser de 6,99 milhões de toneladas, com previsão de crescimento de 17% em relação a safra passada, liderado, pelo estado do Paraná com produção de 3,9 milhões de toneladas. Confirmando-se essas estimativas a produção brasileira, representará 0,9% da safra mundial do cereal.  

Com exceção das safras 2013 e 2014, a área de plantio vem reduzindo nos últimos anos devido ao desestímulo ao plantio do cereal. Na atual temporada a redução foi de aproximadamente 11% (safra 2015), ou seja, cerca de 2,45 milhões de hectares foram cultivados.  Um dos principais fatores de desestímulo são os preços recebidos pelos produtores que não cobrem os custos de produção e o preço mínimo estabelecido na Política de Garantia de Preços Mínimos (PGPM), no momento da comercialização do cereal nacional. Outros fatores com elevação nos custos de produção, adversidades climáticas, dificuldades logísticas e de infraestrutura, concorrência com o produto importado engrossam o rol dos desafios para ampliação da produção nacional.

Nas últimas três temporadas, de 2013 a 2015 o consumo médio brasileiro de trigo foi de 11,3 milhões de toneladas para uma produção média nacional, no mesmo período, de 6,2 milhões de toneladas, segundo dados da CONAB. Em 2015, o desenvolvimento das lavouras indica para uma produção recorde de 6,99 milhões de toneladas, isso será possível devido às condições climáticas favoráveis, que mesmo, com redução da área na ordem de 11%, as estimativas apontam para uma produção 17% maior que na safra anterior, que o clima prejudicou fortemente a safra no Rio Grande do Sul.

As importações de trigo em 2013 somaram US$ 2,5 bilhões com a importação de 7,5 milhões de toneladas. Em 2014 as importações foram de US$ 1,87 bilhão com a importação de 5,8 milhões de toneladas e de janeiro a junho de 2015 as importações foram de US$ 690 milhões com a importação de 2,67 milhões de toneladas.

O incentivo ao cultivo do cereal nacional é de grande importância, pois além da cultura ser uma opção para rotação de culturas, viabilizando o plantio direto, proporcionando o aproveitamento racional da estrutura produtiva e aumento de renda por unidade de área, é também um multiplicador de renda nos demais elos do complexo agroindustrial. 

O segmento produtivo vem buscando soluções político-econômicas junto ao Governo Federal para que a produção nacional possa evoluir. O apoio governamental, por meio de políticas públicas, é importante para ampliar a produção brasileira, reduzir a dependência externa e estimular a competitividade perante outros países com subsídios à produção.



Por isso, é fundamental uma política pública que defina o interesse no cultivo do cereal nacional frente aos desafios para manutenção e ampliação da produção. Nesse sentindo, o setor produtivo apresenta através do documento de “POLÍTICAS PARA A TRITICULTURA NACIONAL” as propostas de ações e políticas públicas que suportem e estimulem a produção nacional de trigo no curto e médio prazo. 

As propostas de políticas para a triticultura nacional foram elaboradas com base nas sugestões dos produtores rurais, sindicatos, cooperativas, e entidades do setor produtivo agropecuário do Brasil.

1 política TRITÍCOLA de médio prazo

O Governo Federal lança anualmente as políticas públicas de apoio ao setor produtivo através dos planos agrícolas e pecuários como balizadores das políticas de custeio, produção, seguro, comercialização e investimentos. 
Atualmente não há uma política de médio prazo que permita aos produtores planejarem com segurança novos investimentos nas propriedades, para definir um plano de produção das safras de inverno, dentro de um sistema adequado de rotação de culturas que visem não só o melhor aproveitamento do solo, mas a redução de custos de produção e a obtenção de ganhos de produtividade e renda. 
A sugestão é que os preços mínimos sejam definidos para os próximos dois anos, tendo como base o custo operacional de produção para sua fixação e a correção deverá ser baseada nas variações dos custos de produção e na paridade de importação, visando expandir a produção nacional e gradativamente o atendimento da demanda interna. 
Os montantes de recursos para custeio e investimento serão pré-definidos para dois anos ou mais para os recursos com juros controlados. No final do primeiro ano, o volume de recursos poderá sofrer alterações e dependerá de uma análise do desempenho da produção do ano anterior que será baseada em fatores como (avanços/ganhos de qualidade, de produtividade, de estrutura de segregação e outros por grandes regiões produtoras), que contribuírem para melhorar ou manter a oferta de produto e reduzir custos de importação. 
O objetivo é premiar as regiões que investiram e aderiram a sistemas de inovação e novas tecnologias para ampliação da produção.

	P1. Lançar experimentalmente para os anos safras 2016 e 2017 - um plano bianual para os cereais de inverno e a partir de 2018 um plano plurianual com políticas definidas para preços mínimos, seguro, recursos para custeio, investimento, e comercialização.


No entanto, até termos o arcabouço legal para a definição das políticas de médio prazo para a triticultura, elencamos a seguir uma série de políticas necessárias para dar sustentação ao setor produtivo no curto prazo.  

2 PREÇOS MÍNIMOS E apoio à comercialização 
A definição de uma política pública de incentivo ao cereal que defina preços mínimos equivalentes aos custos de produção, que conceda apoio à comercialização do produto nas quantidades e momentos adequados, visando o interesse no abastecimento nacional é fundamental.

Entre os mecanismos de apoio à comercialização que serão fundamentais na decisão de plantio estão: os leilões de Prêmio para o Escoamento da Produção (PEP), Prêmio Equalizador Pago ao Produtor (PEPRO), Aquisições do Governo Federal (AGF), Contratos de Opção de Venda, e no crédito o Financiamento para Estocagem de Produtos Agropecuários Integrantes da PGPM (FEPM). 

Com o apoio à comercialização definido, os preços mínimos devem ser reajustados comparativamente a elevação dos custos operacionais de produção. Na safra 2015, o preço mínimo de garantia do trigo foi elevado em 4,6%, sendo fixado em R$ 583,0/tonelada para o trigo tipo 1 da classe pão. Para a safra 2016 o custo operacional médio calculado pela CONAB em janeiro de 2015, para as regiões de Londrina, Ponta Grossa, Ubiratã e Cascavel foi de R$ 680,55/tonelada.
	P2. Aumentar em 16,7% o preço mínimo para o trigo tipo 1 da classe pão, passando de                              R$ 583,00/tonelada para R$ 680,55/ tonelada, equivalente ao custo de produção calculado pela CONAB.

	P3. Rever a metodologia de cálculo do preço mínimo do trigo, inclusive, com a reavaliação das praças de cálculo dos custos de produção.

	P4. Estabelecer até o final de novembro de 2015 a política para a safra de trigo 2016 e o cronograma com as datas e as quantidades de trigo a serem apoiadas via contratos de Opção de Venda, PEP, PEPRO e AGF, durante todo o período de comercialização.

	P5. Desburocratizar as operações do PEP e PEPRO tornando-as mais simples, dispensando documentos, aumentando a informatização dos processos e dos cadastros, assim como o processo de comprovação, menos burocráticos.

	P6. Garantir para o produtor de trigo o acesso aos contratos de opção de venda de pelo menos 50% da produção assegurando o preço mínimo do cereal.

	P7. Criar linha de financiamento para o setor moageiro adquirir a produção nacional com taxas de juros semelhante às do crédito rural.

	P8. Disponibilizar recursos para linha de crédito de Financiamento para Estocagem de Produtos da FGPP (FEPM) do trigo. 

	P9. Aumentar o limite de Aquisição pelo Governo Federal – AGF de 1.000 sacas para 5.000 sacas de trigo por produtor.


3 RECURSOS PARA CUSTEIO E INVESTIMENTO
As culturas de inverno representam importante componente na estabilidade de fluxo de caixa e de solidez das propriedades rurais, ou seja, a busca pela viabilização da sua atividade. O aporte de recursos adequado às necessidades de implantação da lavoura, em condições de juros compatíveis à remuneração da atividade e prazos adequados, é vital para consolidar o cultivo do trigo.

	P10. Disponibilizar recursos em montante adequado e em época oportuna para custeio e investimento para os triticultores brasileiros.

	P11. Fomentar projetos de construção de indústrias de derivados do trigo junto a regiões produtoras.

	P12. Aumentar o volume de recursos para financiamento de custeio e ampliar a modalidade de custeio rotativo automático aos produtores não contemplados pelo Pronaf e Pronamp.


4 SALVAGUARDAS À PRODUÇÃO NACIONAL DE TRIGO

As medidas protecionistas adotadas por países integrantes do MERCOSUL e de fora dele criam situações de desvantagem ao mercado nacional. Podem ser citados exemplos como as práticas de subsídio à produção e à exportação por parte de países não membros do MERCOSUL e as medidas de incentivo para a agregação de valor ao grão, via estímulo para a exportação de farinha e pré-misturas pela fixação de tarifa significativamente menor para exportação de derivados de trigo pela Argentina.

No caso do trigo produzido nos países do Mercosul – Argentina, Paraguai e Uruguai são com custos inferiores ao trigo brasileiro e para compensar este diferencial é necessário lançar mão de algum mecanismo de ajuste no âmbito do Mercosul para não prejudicar o setor produtivo relevante do Brasil.

A maioria dos países produtores de trigo subsidia sua produção e os excedentes destes países obtidos com uso de subsídios deprimem os preços do cereal no mercado internacional e ocasiona concorrência desleal com a produção brasileira.
	P13. Manter a Tarifa Externa Comum (TEC) do trigo em pelo menos 10%, independente das condições do mercado.

	P14. Criar junto à Camex uma quota para importação de trigo no âmbito dos países membros do Mercosul por determinado período.

	P15. Suspender durante o período de comercialização (Setembro a dezembro) a autorização automática de importação do trigo em grão.


5 ZONEAMENTO AGRÍCOLA DE RISCO CLIMÁTICO (ZARC)

O Zoneamento agrícola é um importante instrumento de mitigação de riscos de produção. Apesar disto nos últimos quatro anos o total de cultivares contempladas com zoneamento no Brasil estagnou em 44 culturas. 
Faz-se necessário adequar o ZARC à nova realidade proporcionada pelos avanços tecnológicos da genética que vem disponibilizando cultivares mais adequadas e específicas para plantios de trigo em épocas que atendam as particularidades de solo e clima em áreas delimitadas dentro dos municípios. 
Os ciclos das novas cultivares permitem excelentes resultados de produção em épocas diversas das atualmente recomendadas pelo zoneamento.

	P16. Atualizar o zoneamento agrícola para o trigo de acordo com os avanços tecnológicos disponíveis nos órgãos de pesquisa e recomendados para os produtores.


6 SEGURO RURAL 

A cobertura do seguro é essencial para reduzir os riscos do crédito e a manutenção da renda do produtor devido ao risco inerente à cultura. Também é benéfico para a sociedade, pois, em caso de eventuais perdas por adversidades climáticas, os gastos do governo com prorrogações de dívidas agrícolas são reduzidos. 

O seguro para o trigo tem alto custo. A insuficiência de recursos para a subvenção federal prejudica os programas de subvenção estaduais e fragiliza a decisão do produtor de investir no cultivo do cereal. Dessa forma, são necessárias as seguintes medidas:
	P17. Garantir recursos no Orçamento da União (Lei Orçamentária Anual - LOA) para o programa de subvenção federal ao prêmio do seguro rural, incluindo as despesas com o Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural nas dotações orçamentárias consignadas com recursos das Operações Oficiais de Crédito (2OC).

	P18. Adotar a modalidade de seguro ao produtor de trigo, amparando perdas de qualidade e perdas de produção. 

	P19. Disponibilizar os recursos financeiros do programa de subvenção para o trigo e demais culturas de inverno até final de janeiro.

	P20. Estabelecer os apoios diferenciados de subvenção ao prêmio com percentuais mais elevados nos produtos com mais coberturas (ex.: seguros de riscos nomeados, multirrisco, cobertura de perda de qualidade e seguro faturamento). 


7 PROAGRO 

O Programa de Garantia da Atividade Agropecuária (Proagro) é um importante instrumento de garantia de renda do produtor rural e tem como objetivo garantir o pagamento do financiamento em caso de perdas de safra por adversidades climáticas e perdas por ataque de pragas e doenças sem método difundido de controle. 

O Proagro garante a exoneração de obrigações financeiras relativas a operação de crédito rural de custeio e investimento, cuja liquidação seja dificultada pela ocorrência de fenômenos naturais, pragas e doenças que atinjam plantações. É um mecanismo oficial de mitigação de riscos e atende geralmente pequenos e médios produtores.

	P21.  Alterar a redação do MCR 16-5-21 de “A cobertura do Proagro corresponde, no mínimo, a 70% (setenta por cento) e, no máximo, a 100% (cem por cento) do limite de cobertura, por empreendimento enquadrado” para “A cobertura do Proagro corresponde, no mínimo, a 80% (oitenta por cento) e, no máximo, a 100% (cem por cento) do limite de cobertura, por empreendimento enquadrado”.

	P22. Alterar o MCR 16-5-13 conforme segue: o valor das receitas e das perdas não amparadas para fins de dedução da base de cálculo de cobertura deve ser aferido pelo agente na data da decisão do pedido de cobertura em primeira instância com base em:

a)
Preço indicado na primeira via NF representativa da venda, se apresentada até a data da decisão do pedido de cobertura pelo agente em primeira instância, para parcela comercializada; e

b)
Parcela não comercializada com base nos preços de mercado na data da decisão do pedido de cobertura pelo agente em primeira instância.

	P23. Contemplar no Proagro as perdas decorrentes de doenças (Brusone) sem método de controle difundido ou economicamente viável. 


8 INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA  

A extensa costa brasileira e o grande volume de cargas movimentadas em longas distâncias são condições que configuram um grande potencial à navegação hidroviária e de cabotagem. No entanto, essa atividade está voltada, quase que estritamente, ao transporte de petróleo e minérios, sendo que o transporte de carga agrícola por cabotagem tornou-se irrelevante no país, pela pouca disponibilidade de navios e uma legislação que não estimula a utilização desse modal.

A Lei n°9.432, de 8 de janeiro de 1997, condiciona o afretamento de embarcação estrangeira em operações de navegação de percurso nacional a autorização do órgão competente em situação de inexistência ou indisponibilidade de embarcação de bandeira brasileira do tipo e porte adequados para o transporte ou apoio pretendido e quando verificado interesse público, devidamente justificado.

	P24. Editar normativo autorizando, de forma gradual, a utilização de embarcações com bandeira estrangeira para o transporte da produção agrícola nacional e seus derivados ao longo da costa brasileira.

	P25. Desonerar do valor do transporte de cabotagem o adicional para renovação de marinha mercante (AFRMM) para todos os portos e todas as regiões brasileiras.

	P26. Fomentar o consumo da produção nacional de trigo nas regiões centro-oeste, centro-norte e nordeste do Brasil. 

	P27. Isentar o PIS/COFINS do combustível utilizado para o transporte de cabotagem ao longo da costa brasileira.

	P28. Eliminar os entraves burocráticos e consolidação do sistema operacional “Porto sem Papel”, dado que, há excessivo número de papéis no despacho aduaneiro.

	P29. Autorizar cursos de formação técnica em instituições privadas, assegurando a certificação da formação pela Marinha do Brasil, uma vez que, atualmente estes cursos são realizados exclusivamente pela Marinha.

	P30. Adequar a legislação trabalhista aos parâmetros e normas internacionais da navegação. Atualmente há excessivo número de tripulantes e regras onerosas de operação.


9 VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

A garantia de padrões similares aos do Brasil no uso de produtos químicos, no monitoramento de resíduos de agroquímicos e nos padrões de proteção ao meio ambiente, resguarda o consumidor brasileiro de potenciais problemas à saúde e estabelece condições similares entre produtores de trigo brasileiros e de outros países.

	P31. Impedir a entrada de trigo e derivados provenientes de países que utilizem defensivos agrícolas não permitidos no cultivo do cereal em território brasileiro, bem como não apresentem sistema de logística reversa das embalagens de agrotóxicos. 


10 SEGREGAÇÃO DA PRODUÇÃO

Um dos fatores para o aumento da competitividade do trigo nacional está na segregação qualitativa do produto e na organização de estratégias de produção e de comercialização. Esforços têm sido realizados pelo setor produtivo no sentido de regionalizar a semeadura de cultivares com características qualitativas equivalentes e segregar o produto para atender os padrões de acordo com o seu destino final. No entanto, a baixa disponibilidade de armazéns para segregação da produção tem sido um dos problemas fundamentais deste processo qualitativo e de valorização da produção nacional.

	P32. Realizar estudo para estabelecimento de um zoneamento agroeconômico e de qualidade industrial, visando à segregação qualitativa das cultivares no campo. 

	P33. Solicitar às universidades ou centros de pesquisa, que não produzam ou comercializem sementes, a análise de parâmetros de qualidade de cada cultivar via ensaios em campos experimentais visando garantir ao produtor rural as características descritas no registro de cultivar.

	P34. Retirar do mercado a cultivar que não apresente as características informadas no registro da cultivar pelos detentores.


Em adição as medidas propostas, as entidades ligadas ao setor produtivo orientarão os produtores a selecionarem e agrupar cultivares com características de qualidade semelhantes, facilitando a segregação da produção nos processos de recepção, armazenagem e comercialização, visando à remuneração diferenciada por qualidade.

11 APOIO À PESQUISA E REGIONALIZAÇÃO DO TRIGO

Avanços de rendimento e de padrão de qualidade tecnológica na cultura do trigo estão vinculados ao amparo estrutural a segmentos de apoio a produção, como os setores de pesquisa e de multiplicação de sementes.

	P35. Criar um fundo de pesquisa para o trigo mantido com uma contribuição de 1,0 % sobre o valor do trigo importado, valor este a ser recolhido por todos os importadores do cereal.

	P36. Ampliar as parcerias da Embrapa com empresas estaduais de pesquisa para potencializar os esforços no desenvolvimento da triticultura em todas as regiões.

	P37. Alocar recursos de Financiamento para Estocagem de Produtos Agropecuários Integrantes da PGPM (FEPM) aos produtores de sementes de trigo, em montante e época adequados, especialmente para as variedades enquadradas nas classes Melhorador e Pão. 

	P38. Intensificar programas de pesquisa em biotecnologia para acelerar o desenvolvimento de cultivares de trigo tolerantes à chuva no período de pré-colheita, resistentes à “giberela”, de alto rendimento e de qualidade exigida pelo mercado.

	P39. Desenvolver programa de regionalização das cultivares de trigo mais adaptadas às especificidades de determinadas regiões produtoras. 


ANEXO I - VANTAGENS DA PRODUÇÃO NACIONAL

O crescimento populacional e da renda refletirá diretamente em aumento da demanda por derivados de trigo. Assim, é notória a necessidade de empenhar maiores esforços no sentido de estruturar a produção nacional de trigo e a sua comercialização, evitando possível comprometimento do abastecimento.

O trigo, além da garantia de segurança alimentar, é a melhor opção para cultivo em larga escala no período de inverno, em sucessão à soja, tornando possível:

Diluição dos custos fixos das culturas de verão, pelo aproveitamento racional da estrutura que ficaria ociosa. A redução no custo de produção da soja, quando cultivada após o trigo, é de aproximadamente 15%, o que é importante para nossa competitividade internacional.

· Racionalização de uso da estrutura de armazenamento.
· Viabilização da rotação de culturas, com um manejo mais adequado do solo, reduzindo o risco de erosão e a proliferação de plantas invasoras.
· Aumento da oferta de empregos em todo o complexo produtivo.
· Ampliação da renda familiar rural, contribuindo para a sua permanência no campo.
· Melhoria da renda dos estados e municípios, através da movimentação da produção, transporte, industrialização e comercialização.
· Garantia de fornecimento de trigo à indústria, sem dependência de importações.
· Redução de gastos com a importação e aumento nos investimentos internos.
· Incentivo da produção nacional contribui positivamente na balança comercial, com a diminuição das importações.
De forma resumida, os principais problemas da triticultura nacional são:

· Elevado custo de produção e a falta de liquidez;
· Alto custo Brasil (transporte, financeiro e insumos);

· Pouca efetividade nas políticas públicas para triticultura;
· Risco climático com instabilidade das safras afetando o rendimento e/ou a qualidade.

· Deficiência na estrutura de armazenagem e restrições a transporte marítimo (legislação e número de navios para cabotagem);

· Ausência de salvaguardas em relação ao produto importado com distorções por subsídios internacionais, facilidades de importação (crédito, prazo e transporte com desconto).
ANEXO II - DESAFIOS DA TRITICULTURA BRASILEIRA
1. Políticas públicas

· Preços mínimos defasados.

· Falta de apoio à comercialização.

· Demora no repasse dos recursos dos prêmios do Pepro e Pep.

· Seguro rural caro, não remuneração das perdas de qualidade e demora no repasse dos recursos para subvenção do prêmio às seguradoras.

· Crédito rural.

2. Infraestrutura e logística

· Deficiência de infraestrutura de transporte.

· Deficiência de transporte de cabotagem, com elevados custos e escassez de navios de bandeira brasileira.

3. Elevados custos de produção

· Elevada incidência de pragas e doenças.

· Clima irregular na época da pré-colheita.

4. Estrutura de pesquisa insuficiente para atender a todo o país

· Baixos investimentos em pesquisa no trigo.

· Pouca pesquisa para a região do cerrado.

5. Indústria de moagem de trigo

· Localizada predominantemente no litoral brasileiro.

6. Segregação da produção

· Baixa disponibilidade de armazéns para segregação.

· Grande variabilidade entre as diferentes cultivares de trigo no país e instabilidade da qualidade de algumas cultivares.

7. Problemas com Mercosul

· Importação de farinha de trigo com subsídios na origem.

· Na Argentina, Uruguai e Paraguai o trigo é produzido a custos inferiores ao do Brasil.

8. Problemas com mercado internacional

· A maioria dos países produtores de trigo subsidia sua produção.

· Os excedentes de outros países obtidos com uso de subsídios deprimem os preços no mercado internacional.
ANEXO III – CONJUNTURA DO MERCADO DE TRIGO
Situação Mundial

Produção

 Foi obtida em 2014
 uma produção de 725 milhões de toneladas, renovando o recorde obtido na safra anterior, de 715 milhões, conforme gráfico ao lado. Isto aconteceu após sucessivas elevações das estimativas pelo USDA
 ao longo da safra, já que as estimativas iniciais eram conservadoras e apontavam para um desempenho inferior ao do ano anterior mesmo com aumento de área.

O desempenho mundial de 2014 foi possível devido a maior área plantada e as produtividades chinesas, russas e europeias que minimizaram as retrações observadas na América do Norte.

Para safra em curso, a expectativa inicial (divulgada em maio) do USDA era de que se produzissem 719 milhões de toneladas, porém o relatório de agosto projeta um volume de 727 milhões. Ou seja, apesar de partir de números mais conservadores, novamente poderá haver produção recorde no Mundo, aumento este baseado em uma área 0,9% maior mais do que compensando o recuo de produtividade estimado em 0,7%. 

[image: image1.emf]
Figura 1 - Mundo: Área e Produção de trigo

Nas áreas de trigo de inverno do hemisfério Norte, em grande parte colhidas, o destaque fica para os incrementos de produção registrados nos Estados Unidos, China, Turquia e Marrocos sobrepondo as perdas registradas na União Europeia e na China. As colheitas dos Hemisférios Sul e de primavera do Hemisfério Norte, apesar de terem menos impacto, ainda podem reverter esta colheita recorde, com destaque para as produções da Argentina e da Austrália, que poderão ser influenciadas pelo El Niño.

Consumo e Estoques

[image: image2.emf]
Figura 2 – Trigo no mundo: Consumo, estoques e sua relação

Os reajustes de produção relatados anteriormente não foram acompanhados de reajustes de consumo na mesma proporção. Com isso os estoques iniciais para 2015 começam maiores. A relação estoque-consumo avança também, e atualmente é estimada em 31%, superando a média histórica em dois pontos percentuais.

Em termos globais, os fundamentos apontam para uma situação mais confortável para os compradores do grão do que para os produtores.

Preços


Depois da escalada observada de maio a novembro de 2012, os preços internacionais se mantiveram em um patamar mais alto que o histórico, porém desde junho de 2014 vem recuando, estando hoje abaixo da média dos últimos três anos. O trigo duro, fob golfo, fechou este junho em sua cotação mais baixa desde julho de 2010.

A sobrevalorização do trigo argentino sobre o americano, observada entre outubro de 2013 e junho de 2014, voltou a aparecer em agosto, podendo fechar o mês desta forma depois de quase um ano. Porém, deve ser levado em consideração que enquanto a Argentina ainda não começou a colheita nesta safra, os Estados Unidos estão no auge da sua.

[image: image3.emf]
Figura 3 - Preços internacionais de trigo: Argentina e Estados Unidos

Situação dos Países Membros do CAS

Produção

 SHAPE  \* MERGEFORMAT 




A produção dos países representados neste conselho (Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai) pode ser observada na figura abaixo. A oferta desta safra deve ficar aquém da observada em 2014, especialmente devido a redução de área a ser colhida.



O destaque é para a área da Argentina, estimada em 3,7 milhões de hectares, uma redução de 500 mil hectares segundo o Usda. Com isso a Argentina deve ter sua participação reduzida a metade da produção dos países do CAS, sendo que historicamente o país produz mais de dois terços da oferta local.  Apesar de também poderem registrar retração em suas áreas nesta safra, Paraguai e Uruguai têm ganhado este espaço. Ambos países podem registrar 14% da produção regional em 2015, mais que o dobro dos 6% que obtiveram historicamente. 


De maneira geral, a redução das áreas ainda pode ser maior caso plantios sejam redirecionados para pastejo. Isto pode acontecer em virtude dos baixos preços do grão ou mesmo devido a dificuldades de se produzir grãos de qualidade em consequência das excessivas chuvas registradas na maior parte da região.

Consumo


Quanto ao consumo temos duas situações antagônicas, se por um lado a relação estoque-consumo favorece um abastecimento baseado inteiramente na produção local, por outro o pequeno saldo exportador preocupa. Há atualmente uma previsão de um excedente de 700 mil toneladas na região, contra 1,5 milhão de excedente no ano anterior. Além da diminuição da oferta, já são esperados problemas de qualidade relacionados ao excesso de chuvas ocorrido em julho, que podem se agravar levando-se em conta a previsão de um forte El Ninõ. 
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Situação Nacional
Produção
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Figura 6 - Trigo no Brasil: área e produção 

A produção brasileira é sistematicamente prejudicada pelas condições climáticas, sendo as geadas e chuvas na colheita os problemas mais recorrentes. O recorde nacional de produtividade média foi atingido em 2010, quando mais de 2.700 kg/ha foram registrados, sendo que após isto repetidamente tivemos problemas graves afetando ora o Rio Grande do Sul, ora o Paraná.

Em 2014 o principal problema enfrentado foi a chuva na colheita, que compromete não só a produtividade, mas também a qualidade do cereal. As regiões de plantio mais tardio foram as principais afetadas, o que consequentemente direcionou os prejuízos para o Rio Grande do Sul.

Apesar disto o Brasil colheu na última safra uma de suas maiores produções de trigo devido a grande área plantada. Calcula-se uma produção de 5,9 milhões de toneladas, a maior desde 2003. O Paraná retomou a liderança entre os estados produtores, seguido pelo Rio Grande do Sul. Juntos, estes estados responderam por 90% da produção nacional, próximo do habitual.

Em 2015 confirmou-se a tendência de redução de plantio. Com todas as áreas já semeadas, estima-se uma retração de 11% área dedicada ao cereal no Brasil, o equivalente a 300 mil hectares. A expectativa atual é de que se produzam praticamente sete milhões de toneladas, porém os problemas generalizados com chuvas em julho deixaram esta expectativa mais difícil de ser atingida.

Consumo e Estoques


O consumo recuou 6% em 2014, porém há expectativa de retomar o patamar anterior de moagem para 2015. Espera-se que a maior oferta interna somada a oferta de trigo mais barato proveniente do Mercosul estimule a moagem nacional, que poderá chegar a 11,4 milhões de toneladas, segundo a CONAB.

 A instabilidade de oferta e os baixos estoques dificultam uma análise comparativa entre oferta de trigo nacional e demanda pela indústria brasileira. No entanto, 2014 pode ser considerado positivo neste ponto, pois 40% de trigo utilizado em nossas indústria é brasileiro, valor acima da média pós 90, que é de 35%. Por outro lado há potencial para que se aproveite mais, pois se registraram proporções acima de 50% neste período e acima de 70% no período de compras estatizadas.

Os estoques nacionais voltaram a recuar, estando avaliados atualmente em 1,2 milhão de toneladas, ou 10% do consumo anual
. Isto é equivalente a pouco mais de um mês de consumo, ou seja, importar é a única solução possível caso tenhamos problemas de oferta na safra. 
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Figura 7 - Trigo Nacional: consumo, estoques e sua relação
Além da quantidade produzida, a qualidade foi determinante para a diminuição dos estoques em 2014. Devido às chuvas na colheita, boa parte de produção não alcançou o potencial de qualidade, e consequentemente não foi absorvida pela indústria nacional, tendo encontrado mercado apenas em outros países.

Exportações e Importações

A questão da qualidade deu novo impulso as exportações depois de haver embarques insignificantes em 2013. Em 2014 as exportações somaram 1,7 milhão de toneladas, sendo os principais destinos as Filipinas, o Vietnam e a Tailândia. Mercados estes que se abriram ao Brasil pela queda das exportações indianas.

As importações atingiram 5,3 milhões de toneladas, com uma retração expressiva frente ao período anterior, quando foram importadas 6,6 milhões de toneladas. Além da oferta inicial maior, produziu-se mais, colaborando para um acomodamento das compras. Também o dólar  mais valorizado inibiu as compras, especialmente as provenientes dos EUA nestes últimos meses.
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Figura 8 – Balança comercial de trigo no Brasil

Assim, a safra compreendida entre agosto de 2014 e julho de 2015 pode ser dividida em dois momentos, conforme observa-se nos dados que mostram a origem das importações de acordo com o ano civil, abaixo.

[image: image9.emf]
Figura 9 - Origem das importações brasileiras de trigo


Em um primeiro momento, em 2014, a situação foi muito parecida com a vivenciada em 2013, quando os americanos exportaram para o Brasil grande quantidade de trigo, chegando a praticamente metade do volume adquirido pelos moinhos nacionais. Em 2015 a Argentina finalmente retomou sua presença nos desembarques, sendo que de  janeiro a julho de 2015 a participação dela é de 82%.


Os volumes importados de farinha subiram em 2015, chegando a 33 mil toneladas em alguns meses, maiores volumes mensais registrados desde dezembro de 2012. Porém ainda abaixo dos verificados entre 2006 e 2011, quando em média desembarcavam 55 mil toneladas de farinha no Brasil por mês. A principal origem continua sendo a Argentina.

�Figura �SEQ Figura \* ARABIC�4�: Área e produção de trigo nos países membros do CAS





�Figura �SEQ Figura \* ARABIC�5�: Consumo e Estoques nos países membros do CAS








�	  O ano de 2013 equivale ao ano 13/14 (MY) do USDA, e segue o mesmo formato para os demais anos, sempre que a fonte for USDA, IGC ou FAO.


�	 USDA – Departamento de Agricultura dos Estados Unidos, na sigla em Inglês


�	 Posição estimada para 31 de julho de 2015
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